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31/12/2020

12.875
37.384
37.888
6.302

404
557
396

95.806

15
3.249

62
66.876

114.469
10.187

194.858

290.664

31/12/2019

1.449
40.537
29.741
7.746

550
925
336

81.284

15
-

51
69.879

102.515
12.439

184.899

266.183

Ativo
Circulante
Caixa e equiv. de caixa
Clientes
Estoques
Ativo biológico
Impostos a recuperar
Outras contas a receber
Despesas antecipadas

Não circulante

Depósitos recursais
Ativos fiscais diferidos
Investimentos
Imobilizado
Ativo biológico
Direito de uso

Total do ativo

NE

4
5
6
8

11.a

7
8
9

4. Caixa e equivalentes de caixa:

5. Clientes
Caixa e Bancos
Aplicações financeiras

31/12/2020
135

12.740
12.875

31/12/2019
308

1.141
1.449

31/12/2020

27.180
12.298
3.868

355
4.872

312
48.885

51.892
-

160
6.241

58.293

184.171
-

(783)
98

183.486
290.664

31/12/2019

19.864
10.137
2.417

433
4.063

32
36.946

25.927
1.187

-
9.930

37.044

184.171
         7.924

-
98 

192.193
266.183

Passivo
Circulante
Fornecedores
Empréstimos e financiam.
Salários e encargos sociais
Impostos e contrib. a recolher
Arrendamentos
Outras obrigações

Não circulante
Empréstimos e financiam.
Obrigações fiscais diferidas
Provisão para litígios
Arrendamentos

Patrimônio líquido
Capital social
Reservas de lucros
Prejuízos acumulados
Ajustes de aval. patrimonial

Total do passivo e patrim. líq.

NE

10

12

10
11.a
13
12

14

Demonstração do Fluxo de Caixa (em milhares de reais) 

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2020. Permanecemos à disposição de Vossas Senhorias para quaisquer esclarecimentos desejados. Montenegro, 22 de fevereiro de 2021. À Administração.

1. Contexto operacional: A Tanagro S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado com sede à rua 
Torbjorn Weibull, 199, Montenegro, RS, Brasil e tem como atividade principal a colheita e comercialização de 
madeira e casca de acácia-negra, extraídas de florestas próprias e em parceria com terceiros. Conforme 
descrito na nota explicativa nº 17, a Companhia mantém transações em montantes significativos com sua 
controladora Tanac S.A. realizadas com base em preço e condições específicas negociadas entre as partes. 2. 
Base de preparação: a) Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 3. 
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor. A preparação de demonstração financeira requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Certos valores foram reclassificados no fluxo de caixa do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2019, para melhor comparabilidade com os valores apresentados no exercício corrente. b) 
Declaração de conformidade (em relação às normas do CPC): Não existem novas normas e interpretações 
emitidas que tenham, na opinião da Administração, gerado impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2020. c) Efeitos da 
COVID-19 nas demonstrações financeiras: A Administração entende que não houve eventos e transações que 
tenham impacto relevante na performance operacional que devam ser consideradas em divulgações adicionais 
de notas explicativas, além daquelas já existentes. d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico e adoção do custo atribuído sobre o ativo imobilizado na data de 
transição para os pronunciamentos contábeis adotados a partir de 1º de janeiro de 2009. e) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas na moeda funcional foram 
arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. f) Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. a) 
Moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional pela taxa de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidas para a moeda 
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Os ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. b) Instrumentos 
financeiros - Classificação e mensuração: A Administração da Empresa classifica seus ativos e passivos 
financeiros no momento inicial da contratação conforme abaixo: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado: Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo no final de cada período de 
relatório, sendo que quaisquer ajustes ao valor justo são reconhecidos no resultado. Ganhos e perdas líquidos 
reconhecidos no resultado incorporam os dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado: Estes ativos financeiros são mensurados de forma subsequente ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por provisões para 
“impairment”. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e provisões para “impairment” são reconhecidos 
diretamente no resultado. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados como mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. c) 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
até as datas de encerramento do exercício, e possuem vencimentos no curto prazo, inferiores a 90 dias ou sem 
prazos fixados para resgate, com liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. d) Estoques: Os estoques de mercadorias e produtos estão demonstrados pelo custo médio de aquisição 
ou produção, ajustados ao valor de mercado e eventuais perdas quando aplicável. As provisões para estoques 
de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas necessárias pela Administração. e) 
Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, e do custo atribuído na data de transição para os pronunciamentos contábeis 
adotados a partir de 1º de janeiro de 2009, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor 
recuperável (“impairment”) acumuladas, caso aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de 
obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela Administração, custos de desmontagem e de restauração do local 
onde esses ativos estão localizados e custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos 
líquidos dentro de outras receitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um 
componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. 
As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: Imóveis: 5 - 25 anos; 
Máquinas e equipamentos: 3 - 20 anos; Móveis e utensílios: 4 - 16 anos; Veículos: 3 - 15 anos. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício financeiro 
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativa contábil. f) Ativos biológicos: Os ativos 
biológicos, representados por florestas de acácia negra e gado, estão registrados pelo valor de custo incorrido, 
o qual substancialmente representa o valor justo na data do balanço, deduzidos das despesas de venda. 
Despesas de venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A avaliação de 
ativos biológicos por seu valor justo considera preços cotados no mercado ativo e certas estimativas, 
principalmente projeção do fluxo de caixa futuro de acordo com o ciclo de produtividade das florestas, 
levando-se em consideração o seu crescimento e as variações de preço de mercado e de criação de gado. O 
saldo do ativo biológico foi mantido pelo seu custo, uma vez que a melhor estimativa do valor justo se aproxima 
ao valor de custo incorrido e não apresentou indicativos de “impairment”. g) Redução ao valor recuperável de 
ativos (“impairment”): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e 
intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao 
valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de 
mensurar o montante dessa perda. Se o montante recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor 
contábil, o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. Se uma perda por redução ao valor recuperável for subsequente-
mente revertida, o valor contábil do ativo (ou grupo de ativos relacionados) é aumentado para a estimativa 
revista de seu valor recuperável (preço de venda menos custos para concluir e vender, no caso de estoques), 
mas sem exceder o valor que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo (ou grupo de ativos relacionados) em exercícios anteriores. Uma reversão 
de uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. h) Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não 
descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. i) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, é 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação, e que uma estimativa confiável 
quanto ao valor devido possa ser feita. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. j) Receita líquida de vendas: A receita operacional da venda de bens no curso normal das 
atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. De acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - 
Receitas de contratos com clientes, a receita é reconhecida na extensão em que a empresa transfere o controle 
dos bens ao cliente. k) Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas 
de juros e rendimentos de aplicações. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, sendo que os 
custos de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. l) Imposto de renda e 
contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam 
relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido, em outros resultados abrangentes. O 
imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 por ano para imposto de renda e 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto corrente é o imposto devido sobre o lucro 
tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras, e quaisquer ajustes de diferenças temporárias resultantes da 
eliminação de receitas ou despesas não tributáveis em exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido 
com relação aos prejuízos fiscais e às diferenças temporárias entre os valores de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, à medida que exista expectativa de 
geração de resultado tributável suficiente para a utilização de tais créditos. Ativos e passivos de imposto de 
renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em 
que sua realização não seja mais provável. m) Capital social: O capital social é composto por ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. A Companhia poderá proceder a aumentos de capital por deliberação do 
Conselho de Administração, independentemente de reforma estatutária, até o limite de R$300.000. A 
Companhia não possui ações preferenciais.

As aplicações financeiras estão representadas por 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB), com 
possibilidade de liquidação imediata.

Neste exercício, a remuneração dos CDBs representou 
em média 98,28% do CDI (em 2019 representou 101% 
do CDI).

Partes relacionadas (nota nº 17)
Outros clientes
Provisão p/créditos de liq. duvidosa

31/12/2020
36.662

809
(87)

37.384

31/12/2019
40.191

448
(102)

40.537

A análise do vencimento dessas contas a receber está 
apresentada a seguir:

A vencer
Vencidas:
Até três meses
Mais de doze meses

Prov. p/liq.
duvidosa

-

-
(87)
(87)

Total
37.269

115
-

37.384

Contas 
a receber

37.269

115
87

37.471
A movimentação na provisão para créditos de liquidação 
duvidosa de contas a receber de clientes é a que segue:

Em 31 de dezembro de 2019
Adições
Reversões/baixas
Em 31 de dezembro de 2020

Movimentação
(102)

-
                 15

(87)
6. Estoques
Produtos acabados
Materiais de reposição
Provisão ao valor realizável líquido

31/12/2020
35.052
2.836

-
37.888

31/12/2019
26.946
3.956

(1.161)
29.741

A movimentação na provisão ao valor realizável líquido de 
estoques é a que segue:
Em 31 de dezembro de 2019
Adições
Reversões/baixas
Em 31 de dezembro de 2020

Movimentação
(1.161)

-
1.161

-

Baixas
(1.853)

(159)
(2.537)

(19)
(366)

-
(4.934)

137
2.011

19
148

2.315
(2.619)

Transferências
-
-

(2.757)
-
-
-

(2.757)
-

2.243
-
-

2.243
(514)

31/12/2019
56.195
2.593

36.540
360

1.133
834

97.655
(1.740)

(25.113)
(236)
(687)

(27.776)
69.879

Adições
-
-

138
7
-

265
410
(97)

(2.934)
(23)
(66)

(3.120)
(2.710)

Terrenos
Imóveis
Máquinas e equipamentos
Móveis e utensílios
Veículos
Imobilizações em andamento
Custo histórico corrigido
Imóveis
Máquinas e equipamentos
Móveis e utensílios
Veículos
(-) Depreciações acumuladas
Valor do imobilizado

Adições
-
-

3.929
43

-
834

4.806
(81)

(6.595)
(24)
(66)

(6.766)
(1.960)

Baixas
-
-

(4.916)
-

(76)
-

(4.992)
-

4.668
-

31
4.699
(293)

Transferências
-

198
866

-
-

(1.064)
-
-
-
-
-
-
-

31/12/2020
56.195

     2.791
32.628

367
1.057

35
93.073
(1.837)

(23.379)
(259)
(722)

(26.197)
66.876

31/12/2018
58.048
2.752

37.905
336

1.499
-

100.540
(1.796)

(22.772)
(231)
(769)

(25.568)
74.972

7. Imobilizado:
Movimentação do imobilizado

Garantia: Em 31 de dezembro de 2020, propriedades rurais com valor 
contábil de R$ 52.256 (R$52.140 em 31 de dezembro de 2019) estão 
hipotecadas para garantir empréstimos bancários da controladora 
Tanac S.A.

Florestas
96.432
13.646
18.299
(6.682)

-
(19.210)
102.485

-
102.485
102.485
10.055
17.007
1.382

-
(16.485)
114.444

-
114.444

Total
105.987
14.947
20.273
(6.682)
(5.049)

(19.215)
110.261

7.746
102.515
110.261
11.107
18.613
1.382

(4.102)
(16.490)
120.771

6.302
114.469

Ativos biológicos
Saldo inicial em 01/01/2019
Aquisições
Custos incor. de pecuária/plantio
Direito de Uso
Baixa/vendas
Depreciação/exaustão
Saldo em 31/12/2019
Circulante
Não circulante
Saldo inicial em 01/01/2020
Aquisições
Custos incor. de pecuária/plantio
Direito de Uso
Baixa/vendas
Depreciação/exaustão
Saldo em 31/12/2020
Circulante
Não circulante

Semo- 
ventes

35
-
-
-
-

(5)
30

-
30
30

-
-
-
-

(5)
25

-
25

Pecuária
9.520
1.301
1.974

-
(5.049)

-
7.746
7.746

-
7.746
1.052
1.606

-
(4.102)

-
6.302
6.302

-

8. Ativo biológico

Garantia: Em 31 de dezembro de 2020, parte das florestas com valor 
contábil de R$609 (R$4.954 em 31 de dezembro de 2019) estão 
penhoradas para garantir empréstimos bancários da controladora. Os 
ativos biológicos da Companhia compreendem principalmente o cultivo 
de florestas de acácia-negra em terras próprias, arrendadas e em 
parceria com terceiros. Em relação às florestas, a Companhia se sujeita 
aos seguintes riscos: Riscos regulatórios e ambientais: A Companhia 
estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao 
cumprimento de leis ambientais e outras. A Administração conduz 
análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que 
os sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses 
riscos. Riscos climáticos e outros: As plantações estão expostas aos 
riscos de danos causados por mudanças climáticas, doenças, incêndios 
florestais e outras forças da natureza.

Descrições
Terrenos
Imóveis
Veículos
Máquinas e equipamentos
Total

31/12/2019
5.540

109
605

6.185
12.439

31/12/2020
5.330

85
290

4.482
10.187

Vida útil (anos)
4 - 9

5
2
4

9. Direito de uso

Saldo em 31 de dezembro de 2019
(+) Remensuração e novos contratos
(-) Depreciação 
Saldo em 31 de dezembro de 2020

12.439
3.440

(5.692)
10.187

Movimentação do direito de uso

A depreciação é calculada pelo método linear de acordo com o prazo 
remanescente dos contratos. O valor da depreciação considera:

Depreciação linear
Depreciação do direito de uso de terras que integra o 
ecusto de formação do ativo biológico
Depreciação total 

31/12/2020
2.866

2.826
5.692

No valor da depreciação linear temos R$ 409 referente à parcela de PIS 
e COFINS recuperada sobre a depreciação remensurada.
10. Empréstimos e financiamentos

31/12/2020

35.765
-

35.765

28.425
28.425
12.298
51.892

-
16.010
15.022
20.860
51.892

31/12/2019

12.916
3.018

15.934

20.130
20.130
10.137
25.927

4.611
3.338
3.188

14.790
25.927

Moeda nacional
Investimentos
Capital de Giro
Total
Moeda estrangeira
Investimentos
Total
Passivo circulante
Passivo não circulante
Amortização em 2021
Amortização em 2022
Amortização em 2023
Amortização entre 2024 e 2031
Total de amortizações do passivo não circulante
Os empréstimos e financiamentos possuem vencimentos de janeiro de 
2021 até março de 2031. Em moeda nacional os recursos contratados 
para investimentos possuem encargos máximos de 6,75% ao ano mais 
TLP-IPCA e são garantidos por avais e alienação fiduciária dos bens. 
Em moeda estrangeira (euro - €), os recursos contratados para 
investimentos possuem encargos máximos de 5,45% ao ano mais 
Euribor e variação cambial e são garantidos por avais e alienação 
fiduciária de imóveis. A companhia não possui covenants de 
desempenho financeiro junto a instituições financeiras nas quais a 
companhia possuía empréstimos em 31 de dezembro de 2020.
11. Imposto de renda e contribuição social
a) Obrigações fiscais diferidas: O valor contábil do ativo e passivo fiscal 
diferido é revisado mensalmente. A Administração considera que os 
ativos e passivos diferidos serão realizados na proporção da solução 
final dos eventos que lhes deram origem. Estima-se que os tributos 
diferidos decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e 
base negativa de CSLL serão realizados no prazo de até 26 meses, 
enquanto que os oriundos de ajustes de avaliação patrimonial no prazo 
de até 60 meses.
Ativos fiscais diferidos:
Diferenças temporárias
Prejuízo fiscal e base negativa CSLL
Total

31/12/2019

682
123
805

31/12/2020

964
2.335
3.299

(-) Obrigações fiscais diferidas:
Depreciação rural incentivada
Ajuste de avaliação patrimonial
Total
Tributos diferidos, líquido

31/12/2019

1.942
50

1.992
(1.187)

31/12/2020

-
50
50

3.249

b) Reconciliação entre alíquota nominal e efetiva de IRPJ e CSLL

Resultado antes do IRPJ e CSLL
Alíquota nominal combinada do IR e da 
econtribuição social - %
IRPJ e CSLL nominal 
Efeitos tributários permanentes:
Outros efeitos
Total
IRPJ e CSLL do período
Corrente
Diferido

31/12/2019
(907)

34%
308

(11)
297
297
(43)
340

31/12/2020
(13.143)

34%
4.469

(33)
4.436
4.436

-
4.436

12. Arrendamentos 
Descrições
Terrenos
Imóveis
Veículos
Máquinas e equipamentos
Total
Passivo circulante
Passivo não circulante
Total

31/12/2019
6.883

112
607

6.391
13.993

4.063
9.930

13.993

31/12/2020
5.913

89
302

4.809
11.113
4.872
6.241

11.113

Vencimento
2025
2024
2021

2022 e 2023

Movimentação dos Arrendamentos 
Saldo em 31 de dezembro de 2019
(+) Atualização de contratos
(+) Encargos 
(+) Remensuração/novos contratos
(-) Contraprestação (pagamento)
Saldo em 31 de dezembro de 2020

13.993
942
754

1.054
(5.630)
11.113

Foi considerado pela Companhia como componente de 
arrendamento o valor do aluguel fixo para fins de avaliação do 
passivo, ajustado a valor presente, considerando como taxa de 
desconto a taxa incremental sobre empréstimos contratados, sendo 
a taxa anual de 8,75% para o exercício de 2020 (8,12% para o 
exercício de 2019). No valor dos encargos temos R$ 65 referente à 
parcela de PIS e COFINS recuperado sobre os encargos financeiros 
remensurados.
13. Provisão para litígios: A Companhia é parte em ações judiciais 
perante vários tribunais, decorrentes do curso normal das 
operações. A Companhia com base em informações de seus 
assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes 
constituiu provisão na rubrica Provisão para litígios no montante de 
R$160 (R$0 em 31 de dezembro de 2019), sendo considerada 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso. 
A Companhia possui outros processos avaliados pelos assessores 
jurídicos de risco possível, R$625 (R$488 em 31 de dezembro de 
2019) para os quais nenhuma provisão foi constituída, tendo em 
vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua 
contabilização.
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: É dividido em 1.500.000 
ações ordinárias, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado, 
quando aplicável, um dividendo não inferior a 25% do lucro líquido, 
calculado nos termos do estatuto social da Companhia. b) Reserva 
de lucros: A reserva de lucros é composta por: • Reserva legal: 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. • Reserva estatutária denominada Reserva 
de investimento e capital de giro: tem por finalidade assegurar 
investimentos em bens de ativo imobilizado e acréscimo do capital 
de giro, sendo constituída pela destinação de lucros e limitando-se 
em conjunto com demais reservas de lucros ao valor do capital 
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: A reserva para ajustes de 
avaliação patrimonial inclui ajustes por adoção do custo atribuído do 
ativo imobilizado na data de transição. Os valores registrados em 
ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o resultado 
do exercício integral ou parcialmente, quando da realização ou 
alienação dos bens a que elas se referem. d) Dividendos: O estatuto 
social da Companhia assegura dividendo mínimo obrigatório de 25% 
do lucro do período. Nos exercícios de 2020 e 2019, o cálculo de 
dividendo obrigatório não foi aplicável.

18. Gerenciamento de risco financeiro: Essa nota explicativa 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. 

Receita bruta
Menos:
Impostos e devoluções de vendas
Total da receita líquida

31/12/2019
137.141

(5.410)
131.731

31/12/2020
95.331

(4.176)
91.155

Despesas financeiras:
Juros sobre financiamentos
Variação cambial
Outras despesas financeiras

Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras
Variação cambial
Outras receitas financeiras

Resultado financeiro

31/12/2019

(2.404)
(3.479)
(1.469)
(7.352)

127
3.066

164
3.357

(3.995)

31/12/2020

(2.663)
(11.742)

(822)
(15.227)

90
3.490

23
3.603

(11.624)

15. Receita líquida de vendas

16. Resultado financeiro

17. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos, 
bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício, 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações com a entidade controladora realizadas com base em 
preços e condições específicas negociadas entre as partes.

Tanac S.A.:
Ativo (Nota explicativa 5)
Passivo
Vendas
Compras

31/12/2019

40.191
1

131.166
30

31/12/2020

36.662
-

89.384
18

Aos Conselheiros, Diretoria e Acionistas da Tanagro S.A. - Montenegro - RS. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Tanagro S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2020, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para a nota explicativa 17 às 
demonstrações financeiras, relativa a saldos e transações com partes 
relacionadas. A Companhia realiza transações com parte relacionada em 
montantes significativos e condições específicas definidas entre partes. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos - 
Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações financeiras da 
Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foram auditadas 
por outro auditor independente que emitiu relatório, em 17 de fevereiro de 2020, 
com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras e com 
parágrafo de ênfase sobre as transações com partes relacionadas. Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2021.
ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6.

Arthur Ramos Arruda - Contador CRC-RS096102/O-0 

31/12/2020

(13.143)

19.610
2.457

10.887

689
(577)

114
160

-
(1.161)
19.036

3.153
(6.986)

1.807
(2.518)

70
1.451
(985)

3.988
(2.912)

-
16.104

(11)
(410)

(19.648)
870

(19.199)

(5.630)
30.000
(9.849)

14.521

11.426

1.449
12.875

7.246

2.826

1.996
-

31/12/2019

(907)

25.981
1.932
2.817

517
20

113
3

501
1.161

32.138

4.335
2.769
(297)

(15)

3.373
(837)

412

4.936
(2.590)

(43)
44.181

(4)
(3.204)

(35.220)
725

(37.703)

(4.251)
14.018

(16.389)

(6.622)

(144)

1.593
1.449

1.602

1.037

17.090
1.874

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro
Ajustes p/conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas Pelas atividades operacionais:
Depreciação e exaustão
Deprec. do direito de uso de contratos de arrend.
Encargos sobre financiamentos
Encargos financeiros de contratos de 
earrendamento
Resultado na venda/baixa de ativo imobilizado
Res. na venda/baixa de ativo biológico (pecuária)
Provisão para litígios/depósitos judiciais
Provisão para perdas e valor presente de ativos
Provisão ao valor realizável líquido de estoques

(Aumento) redução em ativos:
Clientes
Estoques
Impostos a recuperar
Outros ativos
Aumento (redução) em passivos:
Fornecedores
Salários e encargos sociais
Outros passivos
Recebimentos para vendas de ativo biológico 
e(pecuária)
Juros pagos
Contribuição social e imposto de renda pagos
Caixa gerado pelas atividades operacionais
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de investimentos
Aquisições de imobilizado
Aquisições de ativo biológico
Recebimentos por vendas de ativo imobilizado
Caixa líquido usado nas atividades de 
einvestimento
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de arrendamentos
Contratação de empréstimos e financiamentos
Amortização de empréstimos e financiamentos
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) 
eatividades de financiamento
Aumento (redução) de caixa e equivalentes
ede caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início
edo período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Itens que não afetam o caixa
Aquisições de imobilizado e ativos biológicos
efinanciados por fornecedores
Depreciação do direito de uso de terras
eque integra o custo de formação do
eeativo biológico
Adoção inicial e novos contratos de direitos de 
euso IFRS 16/CPC 06 (R2)
Redução de capital por transferência de imóvel 

NE

7 e 8
9

12
7
8

6

6

8

7
8 
7

12

Demonstração do Resultado (em milhares de reais)
31/12/2020

91.155
(86.932)

4.223

(6.533)

791
(5.742)

(15.227)
3.603

(11.624)

(13.143)

-

4.436
(8.707)

31/12/2019
131.731

(124.479)
7.252

(3.824)

(340)
(4.164)

(7.352)
3.357

(3.995)

(907)

(43)

340
(610)

Receita líquida das vendas
Custos dos produtos vendidos
Lucro bruto
Receitas (despesas) 
eoperacionais
Gerais e administrativas
Outras receitas (despesas)
eoperacionais

Resultado financeiro
Despesas financeiras
Receitas financeiras

Prejuízo antes da contribuição 
esocial e do imposto de renda

Contribuição social e imposto
ede renda correntes
Contribuição social e imposto 
ede renda diferidos
Prejuízo do exercício líquido

NE
15

16

11.b

11.b

Demonst. Resultado Abrangente (em milhares de reais)
31/12/2020

(8.707)
-

(8.707)

31/12/2019
(610)

-
(610)

Prejuízo do exercício
Outros resultados abrangentes
Total do resultado abrangente

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (em milhares de reais)

NE

14
14
14

14

Reservas
de lucros

8.474
-
-
-

(550)
7.924

-
(7.924)

-

Lucros
(prejuízos)

acum.
-

(610)
60

-
550

-
(8.707)

7.924
(783)

Ajustes de
avaliação

patrimonial
158

-
(60)

-
-

98
-
-

98

Total
194.677

(610)
-

(1.874)
-

192.193
(8.707)

-
183.486

Saldos em 31 de dezembro de 2018
Prejuízo do exercício
Realização do valor atribuído ao imobilizado
Redução de capital
Absorção de prejuízos
Saldos em 31 de dezembro de 2019
Prejuízo do exercício
Absorção de prejuízos
Saldos em 31 de dezembro de 2020

Capital
social

186.045
-
-

(1.874)
-

184.171
-
-

184.171

2020

2019 2020

Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas 
demonstrações financeiras. Identificação e valorização dos instrumentos 
financeiros: A Companhia avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores 
de mercado/realização, por meio de informações disponíveis e metodologias de 
avaliação estabelecidas pela Administração. Entretanto, tanto a interpretação dos 
dados de mercado quanto à seleção de métodos de avaliação requerem 
considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor de 
realização mais adequado. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se 
aproximam dos valores justos. Estrutura do gerenciamento de risco: a) Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes e 
em títulos de investimento. A exposição ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. No que tange às 
instituições financeiras, a Companhia somente realiza operações com instituições 
financeiras de baixo risco. b) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à 
vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na Administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação. 
c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da 
Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. d) Risco de moeda: Análise de sensibilidade 
das variações na moeda estrangeira: A Companhia possui exposição a variação 
de moeda estrangeira decorrente de financiamento. A análise de sensibilidade 
efetuada pela Companhia considera os efeitos de um aumento ou de uma 
redução de 5% entre o Real (R$) e o Euro (€) sobre este saldo em aberto na data 
das demonstrações financeiras. O impacto calculado considerando esta variação 
na taxa de câmbio atinge R$1.427 (R$1.013 em 31 de dezembro de 2019), e 
representa uma receita se ocorrer uma valorização do Real (R$) frente ao Euro (€) 
ou uma despesa no caso de uma desvalorização do Real (R$) frente ao Euro (€). 
e) Risco de taxa de juros: Análise de sensibilidade das variações na taxa de juros: 
A Companhia possui exposição a riscos de taxas de juros em seu financiamento. 
A análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros considera os efeitos de 
um aumento ou de uma redução de 2 (dois) pontos percentuais nominais sobre 
este financiamento em aberto na data das demonstrações financeiras. O impacto 
calculado considerando esta variação na taxa de juros atinge R$1.291 (R$724 em 
31 de dezembro de 2019), impactando a conta de despesas financeiras na 
demonstração de resultado. As taxas de juros específicas que a Companhia está 
exposta, as quais são relacionadas aos financiamentos, são apresentadas na 
nota explicativa nº10, e são principalmente compostas por TJLP e Euribor. f) Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias 
e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Riscos 
operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação, buscar eficácia de custos bem como evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para 
tratar riscos operacionais é atribuída à alta Administração. A responsabilidade é 
apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a 
Administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para 
segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de 
operações. • Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações. • 
Cumprimento com exigências regulatórias e legais. • Documentação de controles 
e procedimentos. • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais 
enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos 
identificados. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações 
corretivas propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. • 
Treinamento e desenvolvimento profissional. • Padrões éticos e comerciais. • 
Mitigação de risco, incluindo seguro quando eficaz.
19. Contratos de seguros: A Companhia mantém política de contratar cobertura 
de seguros, levando em conta a natureza e o grau de risco por montantes para 
cobrir eventuais perdas significativas sobre seus estoques e bens do ativo 
imobilizado. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem 
parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequente-
mente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.

Conselho de Administração
Yuri Brancaglion Keiserman - Presidente
Thomas Ostrand Rosén - Vice-Presidente

Curt Erik Staffan Rosén - Conselheiro
Luiz Fernando Martins Castro - Conselheiro

Fernando Alberto Lopez Pascual - Conselheiro
Eduardo Barretto Martins - Conselheiro

Diretoria
Diorge Otávio Pagani - Diretor Florestal

José Osmar Graff Júnior - Diretor Comercial
Claudio Mello e Souza - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
José Ricardo e Souza - Contador - CRC RS-043955/O-5

Relatório do Auditor Independente


